




Chico Mendes e a lua das populações exratvisas

NÓS, SERINGUEIROS REPRESENTANDO OS ESTADOS DE RONDÔNIA, ACRE,
AMAZÔNAS E PARÁ, REUNIDOS EM BRASÍLIA DE 11 A 17 DE OUTUBRO DE 1985,
NO “1o ENCONTRO NACIONAL DE SERINGUEIROS DA AMAZÔNIA”, TOMAMOS
AS SEGUINTES RESOLUÇÕES:

[...]

II - REFORMA AGRÁRIA

1. Desapropriação dos seringais navos.
2. Que as colocações ocupadas pelos seringueiros sejam marcadas pelos
próprios seringueiros, conforme as esradas de seringa.
3. Não divisão das terras em lotes.
4. Denição das áreas ocupadas por seringueiros como reservas extravistas,
assegurado seu uso pelos seringueiros.



O que são as Reservas Exratvisas?

“O programa de reservas extravistas, formulado por sindicalistas amazônicos na
década de 1980, com destaque para Chico Mendes, visava a conservar e melhorar
o sistema de colocações – um campesinato orestal – abolindo o sistema do
barracão.

”Hoje chamadas de comunidades, as colocações são as unidades de uso da oresta
por grupos doméscos, arculadas internamente e entre si por relações de vizinhança,
cooperação, trocas e mobilização políca.”

“A questão apresentada em janeiro de 1988 era: como poderão os seringueiros
substuir o sistema patronal e reorganizar colevamente a vida na oresta ao manter
o sistema de colocações? […] As colocações são o embrião de um modo de adaptação
humana à oresta tropical que é social, ecológica e economicamente promissor.”

(Mauro W. B. de Almeida)



“Esá em curso uma nova reforma agrária, por assim dizer
ransfigurada em uma pluralidade de movimenos e de
quesões e razendo novos recores da lua pela
redisribuição do espaço naural-humano: direios sobre a
diversidade e a qualidade na naureza humana e cultvada
sobre conhecimeno e modos de vida, sem se resringir a
direios de cidadania genéricos”

Mauro W. B. de Almeida

O SNUC enre erriórios e identdades

Reconhecer erriórios e/ou identdades?
Poraria MMA/MDA 1309, de 04/02/2025, do
Programa Territórios da Floresta



Uma mudança de paradigma

Paradigma do Campesinao

Invisibilização de identdades
diferenciadas
Assimilacionismo e inegração
nacional
Preservação ambienal sem a
presença humana
Movimeno camponês e
reforma agrária “clássicos”

Paradigma dos Povos e
Comunidades Tradicionais

Enogênese

Multculuralismo

Socioambienalismo

Afirmação de “novos” sujeios e
desenvolvimeno de esraégias
locais de lua
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•

•

•

•

•

•



Convenção OIT 169

Artgo 14

1. Dever-se-á reconhecer aos povos ineressados os direios de propriedade
e de posse sobre as erras que radicionalmene ocupam. Além disso,
nos casos apropriados, deverão ser adoadas medidas para salvaguardar
o direio dos povos ineressados de utlizar erras que não esejam
exclusivamene ocupadas por eles, mas às quais, radicionalmene,
enham tdo acesso para suas atvidades radicionais e de subsisência.
Nesse partcular, deverá ser dada especial aenção à siuação dos povos
nômades e dos agriculores itneranes.

2. Os governos deverão adoar as medidas que sejam necessárias para
deerminar as erras que os povos ineressados ocupam radicionalmene
e garantr a proeção efetva dos seus direios de propriedade e posse.

3. Deverão ser instuídos procedimenos adequados no
âmbio do sisema jurídico nacional para solucionar as
reivindicações de erras formuladas pelos povos ineressados.



RECONHECER, deerminar, garantr

• Reconhecer significa evidenciar que os erriórios radicionais,
independenemene da sua condição fundiária, cumprem funções
albergadas pela Constuição Federal, em especial, a proeção do
meio ambiene e do parimônio culural (ars. 215 e 225, da CRFB).

O reconhecimeno do erriório é eapa anerior e distna da sua
regularização fundiária. O reconhecimeno serve como pora de enrada
para acesso a polítcas públicas que assegurem permanência no erriório,
o desenvolvimeno de cadeias produtvas susenáveis.

•

Segurança jurídica da posse radicional. Prevenção à grilagem de erras.
Inegração com SICAR e SIGEF.

•

Auodeclaração erriorial por meio da Plaaforma de Terriórios
Tradicionais. Recepção pelo Poder Público e validação.

•



ASPECTOS JURÍDICOS RELEVANTES

O direio ao erriório exise desde anes da demarcação. A demarcação
do erriório radicional possui naureza meramene declaraória.

• A posse radicional não se confunde com as demais
modalidades de posse. A posse radicional é um
direio fundamenal auônomo;

•

Para obedecer aos standards de proeção esabelecidos na Convenção no 169
da OIT, é necessário criar um regime jurídico de salvaguarda dos erriórios
radicionais não demarcados, esabelecendo obrigações positvas e negatvas
do Esado e de partculares em face desses erriórios. O esabelecimeno
de salvaguardas aneriores à demarcação é necessário para prevenir graves
violações de direios humanos e degradação ambienal; e é útl para orienar
e racionalizar investmenos privados.

•



ENUNCIADO 47, DA 6ª CCR/MPF

“A auodeclaração dos erriórios radicionais por povos
e comunidades tradicionais é legíma e gera repercussões
jurídicas, independentes e incidentais aos procedimentos
de reconhecimento e tulação estatal, e deve inuenciar e
induzir polícas públicas diversas, tais como as relacionadas
às quesões fundiárias e ambienais. Nesse sendo, é
dever do Ministério Público Federal defender tais
iniciavas extrajudicialmente e judicialmente.”

Reconhecer erriórios e/ou identdades?
Poraria MMA/MDA 1309, de 04/02/2025, do
Programa Territórios da Floresta



O anexo I da Norma ISO 19.152

A Onu-Habia buscou desenvolver um sisema de regisros de direios
fundiários que favorecesse os erriórios que permaneciam invisíveis
ao sisema fundiário formal. Traa-se do Social Tenure Domain Model (STDM),
um sisema de regisro de direios pro poor, compreendidas em um
connuum de direios à erra.

A ideia de um connuum de direios à erra que deve ser reconhecido e
assegurado pelo Esado brasileiro exige a decisão polítca de aderir a um
standard capaz de raduzir a “polifonia do real”.

O Social Tenure Domain Model destna-se, sobreudo, aos países com
pouca coberura cadasral, ou com assenamenos informais e
ocupações radicionais de grande escala.



Inegração da auodeclaração (e da PTT) nas polítcas
públicas

Superada a arefa polítca de admitr a auodeclaração das posses radicionais,
a recepção formal dessa auodeclaração erriorial raz consigo o desafio
écnico de qualificar esses dados e modulá-los em uma esruura lógica que
permia a sua inegração com ouras bases de dados geoespaciais.

A adminisração fundiária não se resume ao raameno de informações
geográficas, mas refere-se, especialmene, ao conexo jurídico que define direios,
responsabilidades e resrições que vinculam as pessoas na relação com a erra.

A crescene utlização de ecnologias de informação e comunicação na gesão
fundiária aumena a necessidade do esabelecimeno de padronizações que
assegurem a ineroperabilidade e a comunicabilidade dos sisemas implemenados
nas várias insâncias da adminisração.



Por fim, um alera!

A inrodução de ecnologias de informação na governança fundiária
não é capaz, por si só, de reoriená-la no sentdo da almejada
justça social.

É necessário reafirmar que a esruura fundiária brasileira raz de
arraso vieses racisas e coloniais que esão na raiz das desigualdades
sociais exisenes, cuja superação constui condição de possibilidade
para o desenvolvimeno susenável.

A posse radicional é prea e indígena. A propriedade é branca e europeia.



Obrigado!


